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LEI N.11 2.897/2016, DE 17 DE AGOSTO DE 2016. 
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"Dispõe sobre a Organização do Sistema Municipal de Defesa 

do Consumidor - SMDC, Institui a Diretoria Municipal de 

Protcç5o e Oeíeso do Consumidor - PROCON, o Conse lho 

Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - CONDECON, 

e Inst itui o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do 

Consumidor - FMDC, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmaril Municipal 

de Baixo Gunndu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei : 

CAPITULO 1 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art. 111. /\ presente Lei estabelece a organização do Sistema Municipal de Defesa do 

r Consumidor - SMDC, nos termos da Lei nll 8.078 de 11 de set l'.?mbro de 1990 e Decreto nll 2.181 de 

20 de março de 1997. 

Art. 211. São órgãos do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC; 

1- A Diretoria Municipal de Protcçao e Defesa do Consumidor - PROCON; 

li - Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - CONDECON. 

Parágrafo único. Integram o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor os óreãos e 
entidades da Administração Pública Municipal e as Associações Civis que se dedicam à proteção e 

defesa do consumidor, sediadas no Município, observando o disposto nos arts. 82 e 105 da Lei 

8.078/90. 

CAPITULO li 

DA DIRETORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
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Seção 1 

Das Atribuições 
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Art. 311, Fica criado o PROCON Munlclpal de Baixo Guandu, Órgão vinculado à Secretaria 

da Adminlstraç:fo e Finanças, destinado a promover e Implementar as ações dlrcclon.-idas à 

educação, orientação, proteção e defesa do consumidor e coordenação da política do Sistema 

Municipal de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe: 

1 - Planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política municipal de proteção ao 

consumidor; 

li - Receber, an<illsar, avall<tr e encaminhar consultas, reclamações e sugestões 

apresentadas por consumidores, por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito 

público ou privado; 

Ili - Orientar permanentemente os consumidores e fornecedores sobre seus direi tos, 

deveres e prerroea tivas; 

IV - Encaminhar ao Ministério Público a notícia de fa tos tipificados como crimes contra 

as relações de consumo e as vio lações a direitos dlf usos, coletivos e individuais homogêneos; 

V - Incentivar e apoiar a criação e organização de associações civis de defesa do 

consumidor e apoiar as já existen tes, Inclusive com recursos financeiros e outros programas 

especiais; 

VI - Promover medidas e projetos contlnuos de educação para o consumo, podendo 

r utll lLar OS dlf e ren tes meios de comunicação e solicitar O concurso de outros órgãos da Administração 

Pública e da sociedade civil; 

VII - Colocar à disposição dos consumidores mecanismos que posslbllltcm Informar os 

menores preços dos produtos básicos. en tre outras pesquisas; 

VIII - Manter cadastro atualizado de reclamações fundamentadas con tra fornecedores 

de produtos e serviços, divu lgando-o pública e anua lmente, no mínimo, nos termos do art. 44 da Lei 

nll 8.078/90 e dos artigos 57 a 62 do Decreto 2.181/97, remetendo cópia ao PROCON Estadual, 

preferencia lmente em meio eletrônico; 

IX - Expedir notificações aos fornecedores para prestarem informações sobre 

rcclnmações apresentadas pelos consumidores e comparecerem às Audiências de conci liação 

designadas, nos termos do art. 55, § 411 da Lei 8.078/90; 

X - Instaurar, Instruir e concluir processos administrativos para apurar Infrações à Lei 

8.078/90, podendo mediar conflitos de consumo, designando audiências de conciliação; 

XI - Fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei no 8.078/90 e Decreto no 2.181/97); d 
i-z 



r 

PREPEITURA MUNICIPAL OE OAIXO GUANOU I www.p m bg.os gov br 

Ruo Francisco Ferreira. n~ '10 
Contra - Baixo Guandu Espiril o Sonlo 
CEP 29.130-000 • Tol/ Fox: (21) 3732 89 14 
CNP J 27 .165.137/000 1- 1 O 

XII - Solicitar o concurso de 6rgãos e entidades de notória especia lização técnica para a 
consecução dos seus objetivos; 

XII I • Encaminhar à Defensoria Pública do Município os consumidores que necessitem de 

assistência jurídica; 

XIV - Propor a celebração de conv~ nlos ou consórcios públ icos com outros Municípios 

para a defesa do consumidor; 

XV - Rea lizar palestras, campanhas, feiras e outras atividades correlatas, para divulgar 

os direitos e deveres previstos no Código de Defesa do Consumidor. 

Seç5o li 

DA ESTRUTURA 

Art. 4 12, A Estrutura Organlzaclonal do PROCON municipal será a seguinte: 

1- Diretoria Executiva ; 

li - Se tor de Atendimento ao Consumidor; 

Ili-Setor Administrativo; 

IV - Se tor de Assessoria Jurldlca/Conclllação Jurídica; 

VII - Setor de Flscallzação; 

VIII • Núcleo de informática. 

Parágrafo único. O serviço previsto no inciso VIII deste artigo será prestado pelo Núcleo 

de Informática da Prefeitura Municipal. 

Art. 52, A Diretoria Executiva será dirigida por Diretor Executivo. 

Parágr\lfo único. Na ausência do Diretor Execut·lvo, a Assessoria Jurídica/Conclllação 

Art. 61l. O Diretor Executivo do PROCON Municipa l e demais membros serão nomeados 

pelo Prefeito Municipal. 

Parágrafo único. Os serviços do PROCON serão executados por servidores públicos 

municipais, podendo ser auxillados por estagiários de 211 e 311 graus. 

Art. 71l. O Poder Executivo municipal colocará à dlsposiç:3o do PROCON os recursos 

humanos necessá rios para o funcionamento do órgão, promovendo os remanejamentos necessários. 

Art. 8 11 . O Poder Executivo municipal disporá os bens materiais, recursos humanos e 

financeiros para o perfeito funcionamento do órgão, promovendo os remanejamentos necessários. 17_ 
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Art. 9". Ao Diretor Executivo cabe promover a supervls3o e n orientação execu tiva da 

gestao administrativa, técnica, financeira, orçamentária e patrimonial do PROCON de Baixo GLJandu, 

buscando os melhores métodos que assegurem a efícácia, economicidade e efetividade da aç3o 

operacional; representar Judicia l e extrajudicialmente o óreão Autarquia. cabcndo·lhe ainda: 

1 - ze lar pelo cumprimento da Lei no 8.078/90 e seu regulamento, do Decreto Federal n11 

2.181/97 e legis lt1 ção complementar, bem como expedir inst ruções e demais atos administrativos, 

com o intu ito de disciplinar e manter em perfei to funcionamento os serviços do PROCON de Baixo 

Guandu; 

li • funcionar, no processo do contencioso administrativo, como instância de Instrução e 
julgamento, prof e rindo decisões admlnistrallvlls, dentro das regras fixadas pela Lei no 8.078/90, pelo 

Decreto Federal nll 2.181/97 e leglslaç;Jo complementar; 

Ili - decidir sobre os pedidos de Informação, ce rtidão e vistas de processo do 

contencioso administrativo; 

IV - dlrlelr e representar o Procon Municipal ; 

V - decidir sobre a aplicação de sanções administrativas previstas no art igo 56 da Lei ne 

8.078/90, seu regu lamento e legislação complementar aos Infratores das normas de defesa do 

consumidor; 

VI - apresentar ao Secre tário de Admlnlstrnção Murilclpal re latório anual de atividades 

desenvolvidas pe lo Procon Municipa l 

VII · desempenhar outras ativ idades correlatas. 

Art. 10. Ao Setor de Atendimento ao Consumidor compete controlar os t raba lhos nas 

diversas etapas de atendimento ao consumidor e dos processos administrativos; promover e zelar 

pelo bom al endlmento ao consumidor, prestar, por telefone. via "e-mail" ou pessonlmente, 

in formações, orientações e esclarecimentos Inerentes à proteção e defesa dos seus direi tos e no caso 

de questão de competência de ou tro ente, encaminhá-lo ao órgão consentâneo; adotar os 

encaminhamentos pertinen tes, pré-conciliação, Instauração, abertura e autuação de processo 

administrativo, promover despacho saneador, designar pauta; acompanhar com zelo o registro e o 

fluxo de processos administrativos, Imprimir ce leridade na movimentaç~o dos feitos, objetivando 

rapidez na composição dos conflitos submetidos ao crivo do Órgão; receber, controlar e dist ribuir 

exped ientes e processos administrat ivos sobre relação de consumo, promover diligências à célere 

resolução dos conflitos submetidos à apreciação do Órgão, bem como Informar sobre a tramitação 

dos processos às partes Interessadas; organizar, registrar e atualiza r cadastro de rec lamações 

fundamentadas. atend idas e não atendidas, contra fornecedores de produtos e se rviços, contra 

pessoas ffslca e jurldlca com processos de autos de Infração, na forma da legislação; so licitar o 

comparecimen to das partes envo lvidas para esclarecimento, formalizando quando possível, acordos 

ou conciliações, mediante a lavratura de termo próprio; outras atividades correlatas. 
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Art. 11. Ao Setor l\dminlstrallvo compete, a disponibilização e controle da utilização de 

recursos materiais, humanos e financeiros, programando o consumo de materia l e de despesas do 

PROCON, e manter o Diretor Executivo informado sobre as dispon ibilidades, com relatórios 

respectivos; organizar os procedimentos de expediente do PROCON; divulgar e atender as Instruções 

administ ra tivas baixadas pelo Diretor Executivo; efetuar o registro e ordenamento das 

correspondôncins recebidas e encaminhadas pelo PROCON; encaminhar, ao Municlpio, os ped idos de 

material, recursos ílnancciros e recursos humanos necessários às atividad es do PROCON, com ava l 

do Diretor Executivo; divulgar, interna e externamente, quando fo r o caso, atas, comunicações e 
resoluções de Interesse da clientela do PROCON e do CONDECON; receber, registrar e encaminhar 

l odos os documentos e papéis relacionados ao PROCON, providenciado para que seja feito o 

controle dll tramitação destes; Informar aos interessados sobre o andamento de processos e orientá­

los sobre os demais assuntos pertinentes à atuação do PROCON; manter arqu ivo geral de 

expedientes findos, bem como manter limpo e organizado; providencia r e fi scalizar a execução dos 

se rviços de limpeza e conservação dos móveis e dependências do PROCON; a rea lização de outras 

atividades afins designadas pelo Diretor Executivo. 

Art. 12. /\o Setor de Fisca lização compete o planejamento, a programnção, a 

coo rd enação e execuçã o das ações de fisca lização para veri fi cação de rede de abastecimento, 

qualidade, quantidade, origem, características, composição, garantia, prazo de validade e segurança 

de produtos e serviços, no Interesse da preservação da vida, da saúde, da seeurançn, do patrimônio, 

da lnf ormação e do bem-estar do consumidor, bem como os riscos que apresentem; lavratura de 

peças fi sca is, <l utos de Infração, de constata ção, de depósito, de apreensão e demais expedientes 

pertinentes, contra quaisquer pessoas física ou Jurídica que infrinjam os disposi tivos do Código de 

Pro teção e Dc f esa do Co11sumldor, atos da autoridade competente e leeislaç5o complementar que 

visem proteger llS relações de consumo; efetuar dlllgôncias e vistorias, na fo rmn de constatação, 

visando subsidiar com informações os processos de denúncias ou reclamações de consumidores; 

propositura e execução de operações especiais de fiscalização, em conjunto com outros órgãos ou 

en lldades federais, estaduais e municipais; recebimento e aferição da ve ra cidade de reclamações e 

denúncias e, pres tar inform ações em processos submetidos ao seu exame; o exerclcio da fisca lização 

preventiva dos direi tos do consumidor bem como da publ icidade de produtos e serviços, com vistas à 

coibição da propaganda enganosa ou abusiva; auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, 

quantidade e segurança de bens e serviços (artigo 55, § 111 da Lei nll 8.078/90); dentre outras 

atividades correlatas. 

Art. 13. À Assesso ria Jurídica/Conciliação Juríd ica compete assessorar tecnicamente o 

Diretor Executivo em todas as ações de sua competência; elaborar planos, programas e projetos 

objetivando a educação, protcç3o e defesa do consumidor; elt:1 borar pareceres, análises, relatórios e 

outras atividades cor relatas, tendo como objetivo final a defesa do consumidor; competindo-lhe 

ainda: 

1 - assessorar tecnicamente, quando sol ici tado, rea lizando acordo entre as partes 

envo lvidas nas reclamações de consumo Ind ividuais ou coletivas; 
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li • profNir pareceres em processos decorrentes de ação fiscalizadora e reclamação 

formalizada por consumidor, sugerindo ao Dire tor Executivo a procedência ou Improcedência da 

reclamaçào, bem como as penas ap licáveis, quando for o caso, na forma da lei e dos regulamentos; 

Il i - coordenar a rea lização de audiências de conciliação secundo o rito sumaríssimo, 

procedendo-se aos registros, atas, celebrando-se l ermo de ocordo e demais encaminhamentos que o 

momento processual demandar; 

IV - apolo ao Diretor Executivo n<i elaboração de decisões admlnlslrllllvas; 

V · desenvolver outras atividades compatíve is com suas atribuições ou que lhes forem 

designadas pelo Diretor Execu tivo. 

Art. 14. Ao Núcleo de ln formállca da Prefe itura Munlclpnl de Baixo Guandu compele 

assessorar e prestar apolo l écnico na área de lnformállca, com vistas à criação, Instalação, 

modern ização e manutenção de sistemas de dados; organiza r, catalogar e controlll r o acervo de 

publicações técnicas e de dados estatíst icos, promovendo slstcmotlcarnente a sua divulgação às 

demais unidades do Órgão; acompanhar o sistema de munlclpallzação de dados compartilhados do 

SINDEC; promover a manutenção de lodo o maquinário tais como microcomputadores, impressoras, 

bem como cuidar da disponibilização dos dados co letados pelo programa SINDEC; nsscssorar na 

aqulslç5o, uso e reparo de "hardware" e equipamentos eletroeletrõnlcos; outras atividades 

corre latas. 

Art.15. As Decisões Administrativas de grnu recursa i serão vinculadas e elaboradas pela 

Procuradoria do Município de Baixo Guandu. 

CAPITULO Ili 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESADO CONSUMIDOR - CONDECON 

Art. 16. Fica instituído o Conselho Munlcipa l de Proteção e Defesa do Consumidor -

CONDECON, com as seguintes atribu ições: 

1 • Aluar na formulação de estra tégias e diretrizes para a política municipal de defesa do 

consumidor. 

li • Adminlsl rar financei ra e economicamente os valores é recursos depositados no 

Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - FMDC, bem como deliberar sobre a forma 

de aplicação e destinação dos recursos na reconstituição dos bens lesados e na prevenção de danos, 

1elando pela ap licação dos recursos na consecução dos objetivos previstos nesta Lei, bem como nas 

Leis no 7 .3117 /85 e 8.078/90 e seu Decreto Regulamentador. 

Il i - Prestar e so lici tar a cooperação e a parceria de outros órgãos públicos; 

IV · Elaborar, revisar e atualízar as normas referidas no § l li do art. 55 da lei n11 8.078/90; 

h 
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V - Aprovar e fiscalizar o cumprimento de convênios e contratos como representante do 

Município de Baixo Guandu, objetivando atender ao disposto no item li deste artigo; 

VI · ExêJmlnLlr e aprovar projetos de caráter cientifico e de pesquisa visando ao estudo, 

protcçJo e defesa do consumidor; 

VII - Aprovar e publicar a prestação de contas anual do Fundo Municipa l de Proteção e 

Defesa do Consumidor - FMDC, dentro de 90 (noven ta) dias do Início do ano subsequente; 

VII I - Os representantes deste Conselho deverão comparecer quilndo convocados pelo 

PROCON às Audiências e às Fisca lizações; 

IX· Elabor<1 r seu Regimento Interno; 

X - Aprovar ;i liberação de recursos par<> proporcionar a participação dos membros do 

Sis tema Municipal de Defesa do Consumidor em reuniões, capacitações. encontros e congressos, e 

aindü cm Investimentos em materia is educativos e de orientação ao Consumidor. 

Art. 17. O CONDECON será composto por representantes do Poder Público e entidades 

representativas de fornecedores e consumidores, assim discrim inados: 

1 - O Diretor Executivo do PROCON Municipa l é membro nnto; 

li - Um representante do Ministério Público em exercício na Comarca, é membro nato; 

Il i - Um representante da Vlgliância Sanitária; 

IV · Um representante da Secretaria da Admin istração e Finanças; 

V · Um representante do Poder Executivo municipal; 

VI - Um repre sentnnte da OAB; 

VII • Um rcprcsentnnte da camara de Dirigentes Lojistas· CDL; 

VII - Um representante da Secretaria de Educação; 

IX - Um representante da Secretaria de Agricultura; 

X - Dois representantes do PROCON serão Indicados pelo Diretor Executivo. 

§ t il O CONDECON elegerá o seu presidente dentre os representantes de órgãos 

públicos. 

§ 211 Deverão ser asseguradas a participação e manifestação dos represen tan tes do 

Ministério Público e da Defensoria Públlcanas reuniões do CONDECON, como instituições 

observadoras, ressa ltando que apenas o Ministério Público possui direito a voto. 

§ 311 As indicações para nomeações ou substituições de conselheiros serão feitas pelas 

entidades ou órgãos na íorma de seus estatu tos. ~h 
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§ 411 P;ir., cada membro será indicado um suplente que substitu irá, com di reito a voto, 

nas ausências ou Impedimento do t ltulllr. 

§ 511 Perderá a condição de membro do CONDECON e deverá se r substltLiído o 

representante que, sem motivo just ificado, deixar de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou 

a 6 (seis) alternadas. ou que não tenha atendido a convocação para participar das Audiências de 

Conci liações e Fisca lizações, no período de 1 (um) ano. 

§ 511 Os órgJos e entidades relacionados neste artigo poderão, a qualquer tempo, propor 

a substi tuição de seus respectivos representantes, obedecendo ao disposto no§ 211 deste artleo. 

§ 711 As funções dos membros do Conselho Municipal de Proteção e Defest1 do 

Consumidor não serão remunerlldas, sendo seu exercício considerado relevante se rviço à promoção 

e preservação da o rdem econômica e social locu l. 

§ 811 Os membros do Conselho Municlpol de Proteção e Defcs;:i do consumidor e seus 

sup lentes, à exceção do membro nato, terão mandato de dois anos, permitida a reconduç3o. 

Art. 18. O Conse lho reunir-se-á ordinariamente 01 (uma) vez a ca da tr imestre e 

extrao rdinariamente sempre que convocados pelo Presidente ou por solici tação da maioria simples 

de seus membros. 

Parágrafo único. /\s sessões plenárias do Conse lho Instal ar-se-ão com a maioria de seus 

membros, que deliberarão pela maioria simples dos votos presentes. 

CAPITULO IV 

DO FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR · FMDC 

Art. 19. Fica inst ltufdo o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - FMDC, 

de que trata o art . 57 da Lei Federa l n11 8.078, de 11 de setembro de 1990, regulamentada pelo 

Decreto Federal nll 2. 181, de 20 de março de 1997, com o objet ivo de receber recursos destinados ao 

desenvo lvimento das ações e serviços de proteção e defesa dos direitos dos consumidores. 

Parágrafo único. Os recursos do FLH'ldo se rão geridos pela Secre taria de Administ ração e 

Finanças deste Munlclplo, abrangendo a execução orçamcntárill, financeira e patrlmonlal do FMDC, 

obedecendo ôs decisões/reso luções do Conse lho Municipal de Proteção e 'Dc f csa do Consumidor, em 

conson3ncla ao item li, do art. 15", des ta Lei. 

Art. 20. O FMDC terá o objet ivo de prevenir e reparar os danos causados à coletividade 

de consumidores no âmbito do município de Baixo Guandu. 

§ 111 Os recursos do Fundo ao qual se refere este art igo, serão aplicados: 

1 - Na reparação dos danos Cilusados à co letividade de consumidores do Município de 

Baixo Guandu; f\. 
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li - Na promoç5o de atividades e eventos educativos, culturais e científicos e n;:i ed ição 

de material informativo relacionado à educação, pro teção e defesa do consumidor; 

Il i - No custeio de cxa rnes periciais, estudos e trabalhos técnicos necessários à lnstruçt'lo 

de Inquérito civil ou procedimento Investigatório pre liminar ins taurado parn ;:i apuração de fato 

o fensivo ao interesse difuso ou co letivo; 

IV - Na modernização administrativa e estrutural do PROCON Municipal; 

V - No financiamento de projetos relaclon<idos com os objetivos da Polltlca Nacional das 

Relações de Com.umo (art. 30 do Dec. n.11 2.181/90); 

VI - No custeio de pesquisas e estudos sobre o mercado de consumo municipal 

c laborndo por profissional de notória especla llz;içSo ou por Institu ição sem fins lucrativos Incumbida 

regimental ou es tatutariamente da pesquisa, ensino ou desenvolvimento Institucional; 

VII - No cust.clo da participação de representantes do Sistema Municipa l de Defesa do 

Consumidor • SMDC em reuniões, encontros e congressos relacionados à proteção e defesa do 

consumidor, e ainda Investimentos em materiais educativos e de orientação ao consumidor; 

§ 211 - Na hipótese do Inciso 111 deste ilrtigo, deverá o CONDECON considera r a exlstl!ncla 

de fontes alternativas para custeio da pericia, a sua relev3nclil, a sua urgência e as evidências de sua 

necessidade. 

Art. 21. Consti tui recursos financeiros do Fundo, o produto da arrecadação: 

1 · Das condenações judiciais de que tratam os artigos 11e13 da lel 7.347 de 24 de julho 

de 1985; 

l i • Dos valores destinados ao município em virtude da aplicaç5o da multa prevista no 

art. 56, Inciso 1 e no art. 57 e seu Paráerafo Único da Lei nll 8.078/90, assim como daquela comlnada 

por descumprimento de obrigação contraída em termo de ajustamento de conduta; 

Il i - As transferências orçamentárias provenientes de outras en tidades públicas ou 

privada s; 

IV - Os rendimen to s decorrentes de depósitos bancá rios e aplicações fin ancei ras, 

observadas as disposições legais pertinentes; 

V · As doações de pessoas físicl!s e Jurídicas nacionais e estrangeiras; 

VI - Da transf crêncla do Fundo Estadua l e Nacional de Defesa do Consumidor; 

VII - Saldos dos exercidos anteriores; 

VIII · Outras recei tas que vierem a ser destinadas ao Fundo. 

Parágrafo único - Os sa ldos financeiros do FMDC. verificados no f inal de cada exerclcio, 

serão autoniatlcamente transferidos para o exerclcio do ano seguinte. i\_, 
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Art. 22. As recei tas descritas no artigo anterior serão deposi tadas obriga toriamente cm 

conta espec ial, a ser aberta e mantida em estabelecimento oficia l de crédi to, à disposição do 

CONDECON. 

§ 111. As empresas Infratoras comunica r5o no prazo de 10 (dez) dias, ao CONDECON os 

depósitos rca liLados a crédi to do Fundo, com espcciflcnção da origem sob pena de multa mensal de 

10% (dez por cento). 

§ 211. Fica autorizada a aplicação financeira das dlsponlbllldildcs do Fu11do em operações 

ntlvas, de modo a preservá-las contra eventual perda do poder nqulsl tlvo da moeda. 

§ 311, O sa ldo credor do Fundo, npurndo em balanço no término de ca da exercício 

financeiro, será tra nsferido por a o exerci cio seguinte, a seu créd ito . 

§ 411. O Presidente do CONDECON é obrigado a publicar os demonst rativos de receitas e 

despesas gravadas nos recursos do Fundo, repassando cópia aos demais conselheiros, na primei ra 

reunião subsequente as mesmas. 

Art.23. O Conselho Munlclpil l de Proteção e Defesa do Consumidor reunir-se-á 

ordinariamente na sede do PROCON deste M unlclplo, podendo reuni r-se extraordinariamente em 

qualquer ponto local no Município . 

Art. 24. O serviço contábi l da gestão do Fundo se rá de responsabilidade do 

departamento de con tabi lidade do M unicípio. 

CAPITULO V 

DAS MULTAS 

Art. 25. As Infrações às normas de proteção e defesa do Consumidor, sujeitas à multa, 

serão aplicadas mediante Processo Administrat ivo, de acordo com a Inst rução Normat iva n" 

019/2008 do PROCON Estadual, sendo estas revertidas para o Fundo M unlclpa l de Proteção e Defesa 

do Consumidor. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. O Procon Municipa l fica rá vinculado à Secretaria da Administração e Finanças 

des te Municlpio. 

Art. 27. A Prefei tura M unlclpil l pres tará apolo administra tivo e fornecerá os recursos 

humanos e materiais ao CONDECON e ao FMDC. 
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Art. 28. No desempenho de suas funções, os órgãos do Sistema Municipal de Defesa do 

Consumidor poder5o manter convênios de cooperação técnica en tre si e com outros órgãos e 

entidades inteerantes do Sistema Nacional de Defosa do Consumidor, no amblto de suas respectivas 

competências e observado o disposto no art. 105 da Lei 8.078/90. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor integra o 

Sistema Es tadual de Proteção e Defesa do Consumidor, podendo estabelecer convênios para o 

desenvolvimento de ações e proBramas de defosa do consumidor com o órgão e o coordenador 

11n1niclpal. 

Art. 29. Consideram-se colaboradores do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor 

as universidades públicas ou privadas. que desenvolvam estudos e pesquisas relacionadas ao 

mercado de consumo. 

Parágra fo único. Entidades, autoridades, cientistas e técnicos poderão ser convidados a 

colaborar em estudos ou participar de comissões insti tuídas pelos órgãos de pro teção ao 

consumidor. 

Art. 30. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias do Município. 

Art. 31. O Poder Executivo municipal aprovará, mediante decreto, o Regimento Interno 

do PROCON municipal, definindo a sua subdivisão administrativa e dispondo sobre as compct~ ncias e 

atribuições específicas das unidades e ca rgos. 

Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

ern contrária, em especial a Lei Municipal nll 2.309/2006 datada de 13 de março de 2006. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 17 dias do mês de agosto de 2016. 

RC?gis trada e publlctlda em 
17 de agosto de 2016. 

JOSÉ~~0 NETO Pre~~lpal 

L -~ 
ADONIAS MENEGIOI • 

Secretário Municipal dmlnistração e Finanças 
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